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A União Nacional de Entidades do Comércio e 
Serviços (UNECS), formada pelas nove maiores 
organizações brasileiras do setor – Associação 
Brasileira de Atacadistas e Distribuidores de 
Produtos Industrializados (ABAD); Associação 
Brasileira de Supermercados (ABRAS); Associação 
Brasileira de Shopping Centers (ABRASCE); 
Associação Brasileira de Bares e Restaurantes 
(ABRASEL); Associação Brasileira de Automação 
para o Comércio (AFRAC); Associação Brasileira de 
Lojistas de Shopping (ALSHOP); Associação Nacional 
dos Comerciantes de Material de Construção 
(ANAMACO); Confederação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB); e 
Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) 
– defende os interesses dos empresários do país. O 
grupo representa os responsáveis por 15% do PIB 
brasileiro, 65% das operações de crédito e débito e 
a geração de 9 milhões de empregos diretos.
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Neste momento de crise econômica, a UNECS 
esclarece as dúvidas sobre como passar por esta 
pandemia de COVID-19 sem precisar desistir do seu 
negócio. Este guia reúne informações sobre as 
principais medidas do governo que afetam as 
empresas e como as determinações federais podem 
influenciar o posicionamento do empreendedor
no mercado e o seu papel no desenvolvimento 
social do Brasil. 

Medidas
Econômicas
O conjunto de iniciativas já anunciadas 
pelo governo federal objetiva 
preservar o emprego e a renda, 
viabilizar a atividade econômica diante 
da diminuição de atividades, e reduzir 
o impacto social em razão das 
consequências do estado de 
calamidade pública e de emergência 
de saúde pública. 



Medida Provisória
927/2020
O que estabelece a MP? A medida define 
alternativas para teletrabalho, banco de horas, 
férias, feriados e acordos coletivos, flexibilizando 
a lei trabalhista para manutenção de empregos 
e com o objetivo de reduzir os impactos da 
quarentena na economia. 

Medida Provisória
936/2020
O que estabelece a MP? O Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda, da Secretaria Especial de Previdência e 
Trabalho, prevê recursos e regras para a 
preservação de 8,5 milhões de empregos, 
beneficiando, ainda, 24,5 milhões de 
trabalhadores em regime CLT.



Principais
Dispositivos
As relações de trabalho precisam ser adaptadas 
durante a crise. Para isso, alguns pontos 
específicos passaram por ajustes:

• O teletrabalho (home office) pode ser definido pelo 
empregador, sem necessidade de alteração no 
contrato individual de trabalho;

• há possibilidade de antecipação de férias individuais, 
notificando o trabalhador com antecedência mínima 
de 48 horas; 

• é autorizada a concessão de férias coletivas, sem 
necessidade de comunicação aos sindicatos da 
categoria;

• permite-se antecipação e aproveitamento de feriados 
para compensar saldo em banco de horas;

• a compensação de jornada pode ser realizada por 
meio de banco de horas, em caso de interrupção das 
atividades;

• está suspensa a obrigatoriedade de realização dos 
exames médicos ocupacionais, clínicos e 
complementares, exceto os demissionais;

• fica adiado até julho o recolhimento do FGTS pelos 
empregadores;

• foi criado o Benefício Emergencial de Preservação do 
Emprego e da Renda;

• está autorizada a redução proporcional de jornada de 
trabalho e de salários; 

• contratos de trabalho poderão ser suspensos 
temporariamente.



Redução de
Salário
A empresa pode combinar com seus 
funcionários uma redução no salário de até 
70%, por até 3 meses.  O governo federal irá 
pagar o percentual de redução com base no 
valor do seguro-desemprego.

Suspensão do
Contrato de Trabalho
A empresa pode suspender o contrato de 
trabalho por até 2 meses. Durante o período de 
suspensão contratual, o empregado não pode 
permanecer trabalhando para o empregador, 
ainda que parcialmente, por meio de 
teletrabalho, trabalho remoto ou à distância.

Redução de
Jornada
A empresa pode acordar com os colaboradores a 
redução de jornada pelo período de 90 dias.



Pagamento
No caso de suspensão de contrato: 

O empregado receberá uma parcela mensal 
equivalente a cem por cento do 
seguro-desemprego a que teria direito - o 
valor varia de R$ 1.045,00 a R$ 1.813,03.  
Neste caso, o empregador pode contribuir 
com uma ajuda compensatória, de natureza 
indenizatória. 

Se a empresa fatura mais que R$ 4,8 milhões 
ao ano, será obrigada a pagar uma ajuda 
compensatória de 30% do salário do 
empregado e o governo entra com 70% do 
valor do seguro-desemprego.

O valor pago pela empresa não terá caráter 
salarial, mas de complementação, não 
incidindo sobre ele, portanto, encargos 
trabalhistas. 

Em qualquer situação, durante a suspensão 
do contrato, o empregado deve continuar 
recebendo todos os benefícios concedidos 
pelo empregador, como plano de saúde e 
vale-alimentação.



No caso de redução de jornada:  

As reduções de jornada e salário podem ser de 
25%, 50% ou 70% (mantido o salário-hora), 
dependendo do acordo que for realizado entre 
empregador e empregado. O governo paga um 
percentual do seguro-desemprego equivalente 
ao percentual da redução.

Quem ganha até três salários mínimos
(R$ 3.117), ou mais de dois tetos do INSS
(R$ 12.202,12, valor de referência) e tem 
diploma de nível superior, pode optar por fazer 
um acordo individual com a empresa.

Para quem recebe entre R$ 3.117 e R$ 12.202,12, 
a redução de jornada e salário terá que ser feita 
por acordo coletivo se for de 50 ou 70%.  O 
trabalhador dessa faixa salarial só pode ter 
jornada e salário reduzidos em até 25% com 
acordo individual.

A empresa tem prazo de 10 dias para comunicar 
a Secretaria do Trabalho sobre o acordo. O 
depósito da parcela será feito diretamente pelo 
governo federal na conta do trabalhador.



COMO CALCULAR?
Quem tiver a jornada e o salário reduzidos 
receberá um auxílio do governo proporcional ao 
valor do seguro-desemprego. Assim, quem tiver 
uma redução de 50% por parte da empresa vai 
receber uma parcela de 50% do que seria o seu 
seguro-desemprego caso fosse demitido.

Veja o exemplo: 
Se o colaborador ganhava R$ 2.700 por mês, 
nos últimos 12 meses, e, por acordo, tem o 
salário reduzido em 70%:

O trabalhador recebe, no período, o salário 
mensal de R$ 2.079,12

A empresa paga 
30% do salário de 
R$ 2.700 do 
trabalhador =
R$ 810 

O governo paga 
70% do valor do 

seguro-desemprego 
para essa faixa de 

renda =
 R$ 1.269,12 



Depois do benefício:

O acesso ao benefício do governo não 
impede a concessão nem altera o valor do 
seguro-desemprego a que o empregado 
vier a ter direito em caso de demissão.

Estabilidade:

O trabalhador terá estabilidade por 
período igual ao do acordo de redução da 
jornada ou suspensão do contrato.



Quem entra?

Os trabalhadores com carteira assinada, 
incluindo temporários, rurais e domésticos. As 
regras são diferentes, dependendo da renda 
do empregado, mas não há distinção de 
categoria profissional.

Trabalho intermitente

O trabalhador intermitente com contrato de 
trabalho formalizado terá direito a um auxílio no 
valor de R$ 600,00 mensais, por até 90 dias, 
pago pelo governo. 

ATENÇÃO!
Trabalhadores do setor público ou de 
subsidiárias de empresas públicas, ou, 
ainda, aqueles que já estejam recebendo 
o seguro-desemprego NÃO PARTICIPAM.



VAMOS VENCER!

A Secretaria Especial de Produtividade, Emprego 
e Competitividade do Ministério da Economia 
lançou uma página na Internet com informações 
sobre as medidas emergenciais de apoio ao 
setor produtivo neste momento. Os dados são 
atualizados diariamente. Entre os destaques de 
interesse do setor de comércio e serviços estão:

• Linhas de crédito em condições especiais para 
empresas de Comércio e Serviços

• Suspensão do pagamento de amortizações de 
empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES)

• Melhores condições de crédito por meio da parceria 
entre o BNDES e financeiras inovadoras (fintechs)

• Prorrogação do prazo de validade de Certidões 
Negativas e Positivas

• Adiamento de pagamento dos impostos federais no 
Simples Nacional

• Suspensão de processos de cobrança da dívida ativa 
da União e novas condições de parcelamento para 
Pessoa Física ou Jurídica

• Adiamento do pagamento do PIS, Pasep, Cofins e 
contribuição para a previdência por empresas. 
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• Redução de contribuições ao Sistema S em 50%
• Redução da taxa Selic 4,25% para 3,75%
• Suspensão da cobrança do Imposto sobre

Operações Financeiras (IOF) sobre operações
de crédito por 90 dias 

Acesse o documento completo e acompanhe as 
atualizações oficiais em Vamos Vencer:

https://www.gov.br/economia/pt-br/acesso-a
-informacao/acoes-e-programas/vamosvencer 


